
ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura de Imperatriz

Comissão Permanente de Licitação

PROC$,SSO ADMTNTSTRATTVO N" 02.08.00.01/2021- SEMED

PREGÃO ELETÔNrCO N" 007 /2021-CPL

oBJETO: C()NTR-\T\(.\O DF. tit\ÍPRES.\ ESPECIÂLIZÀDÀ N-\ PRHS1'ÀÇ.\r-l »li
SI]ITYICOS DIi T.'ORJ\L\. CON'I'INUI\, DIJ I\IÂO DE OBRÀ ÁUXIIÀR, PÀfu\ PRTT,SI''\IUiNI

sr,l{\'Id()s Dti Pri,QuriNos REp-\Ros E REFoRN{ÀS EN{ PREDIOS PUBLIC()S Ii

r()(;t(\tx)r. t(()s t,íBltcos. coNFoRr\tE Qt'ANTITÀTIVoS E ESPECIITIC\Ca)liS

I)IiS(]ITTI'OS NO ANEXO I DESTI] TERMO, À FIM DE ÁTENDE,R ÂS NECESSIDAS D1

sH.r{ril'.\rU \ Nr['NrcrPÂL DF. EDt'cÀÇÂo - sEr\rED

RECORRENTES: SPLIT SERYICE REFRIGER.\ÇÂO COMERCIO E SERVIÇOS LTDÂ _I]PP,

sri,R\'CPN F]NII'Rn]jNDIN{EN]',OS I],IRELI e TORRES E NOIÀ LTDÂ.

7- REI.ATÓRIO

I'ratam os autos de Ptocesso Administtativo 02.19.00.01/2021- SEMED, pelo qual sc

prt tcndr' â c{)ntrâti1cào dcscrita acima.

,\s 09:02 horas do dia 05 de abrl de 2021, reuoiÍâm-se a Pregoefua Oficial deste Orgào e

lcspcctir'f rs mctnbros da Eqúpe de Ápoio, designados pelo instrumento legal 7534/2018 de

22.01.20+0, em atendimento às disposiçôes contidas na Lei n" 10.520 de 17 de )ulho de 2002 e no

l)ccrctcr n" 10.024 de 20 de setembro de 2O19, refetente ao Ptocesso Àdministativo suptacitado, para

rcrlizar <.rs procedimentos relatir.os ao Ptegão Elettônico tf 007 /2021. Modo de disputa: Àberto.

I)cssc mtldo, :rbriu a Sessào Púbüca em atendimento às disposiçôes contidas no Edital, divulgando as

pr<4rosta§ recebidas. ,\bdu-se cm segurda a fase de lances para classificaçâo dos Licitantes telativarnente

rr>s lanccs ofcrtados.

Na etapa de lances, conforme exigido no instrumento convocatódo, foram registrados os

lanccs das elnpresâs participantes. Todos os itens foram encerrados e foi iniciada a etapa de julgamento

dc ptopdstas. Supetadn a fasc de análise de documentos e classificação dos colocados por ordem de

lanccs, irficiada a fase de julgamento e de pÍopostas e em ato seguinte, oportunizado o registro de

irltencrio plc recuno em campo específico do sistemâ.
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Após enceramento da sessào elettônica, a licitante ARCOS SERVIçOS URBÂNOS

EIRELI foi dcclarada r.encedota dos itens conforme Âta da Sessào acostada âos autos (f1s.663/687).

li,i <tivrflga<to o resultado da sessão e concedido prazo recursal conforme preconiza o Âtl 45 dcr

l)ccteto n' 10.024.

Eis o telatório. Passemos a anaüsat o mérito.

2-DA DADE

à nnputitidade, a intenção de recutso foi manifestada pelas recorrentes após aNo tocântc

ticclerncfo do vcncedor (art. 14, XVIII, LBI10520/2002), conforme tegistto do sistema.

,.\s Recorrentes SPLIT'SERYICE REFRIGERAçÂO COMÉRCIO E SERVIÇOS

LTDA -EPP, SERVCON EMPREENDIMENTOS EIRELI e TORRES E NOIÂ LTDÀ

manifesdaram cm tempo oportuno e em câmpo especíÊco do sistema sobte a intençào de recurso bem

como iuptou as razôes de recurso dentro do prazo limite.

r."i r0.sL

l)essa feita encontrâ-se tempestivo os pÍesentes Íecursos, haja ústa que o ârt. 4", )§'III da

I /201)2, prcrê o prazo de 03 (tês) dias úteis para interposição das mzôes de recurso, sendo

data limiltc o <Lia 20 / 04 /2021.

Registra-se também a tempestividade quânto a aptesentaçào de contrartazões às peças

tccursais pcla empresa ARCOS SERVIçOS URBÂNOS EIRELI, sendo o prazo limite 26/04 /2021.

Superada a anáüsc quânto à tempestiúdade, pâssaremos ao mérito das mzôes dos recutsos.

3 . DASAIEGAÇÕES DÂRECORRENTE:

a) lplrT sERyrcE REFRTGERÂÇÂO COMERCTO E SERYrÇOS LTDÂ-EPP

l. -\credita a Recotrente que â empresâ Âtcos Serviços Urbanos Eireli, não possü Quaüficação

]'écnica para executâr o objeto ücitado, afirmando inexisú Âtestado de Capacidade -Iécruca

te registtado oa entidade profissionâl competente;

b) N EMPREENDIMENTOS EIREL

1. 
{"<1,rer 

â Recoffente que sua desclassificação seja reconsiderada, acreditando suprir os

rpcluisitos de hab itaçào para o ceÍtâme em âpreço;

c) TORRES E NOIA LTDA

1. ,\duz a RecoÍÍente que os pteços ofertados pela empresa lecottida, tal se)a, Atcos Serviços

Llrbanos Eí'eli sào considerados inexeqiíveis;

4 . DO MERITO

,\ntes de datmos ptosseguimento à anáüse do pleito, cabe frisat que t Lei8.666/93, que

rcqulamcntn o procedimento licitatório, para aquisiçào de bens e sen'iços comuns, estabelece que:
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"a licitaçào destina-se a garanú a observâocia do princípio constitucional da isonomia,

â seleçào dâ proposta mais vantajosa para a admiÍristração e a promoçào do

dese[voh'imento naciooal sustentável e seú processada e julgda em estrita

conforrnidade com os principios básicos da legaüdade, da impessoaüdnde, da

rnonüdade, da igualdade, da publicidade, da probidade admioistrativa, da vinculaçào ir<r

instrurnento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são cottelatos".

curnprimento ao disposto nos termos do artigo 8", incrso XII, zlínea I, do Decteto no

20 de sctembto de 2019, a Pregoeira desta CPL em coniunto com a eqúpe dc apoi<r

âo julgamento do Recutso interposto pelas emptesâs SPLIT SERVICE

REFRI

EMPREENDIMENTOS EIRELI e TORRES E NOIA LTDd conua a decisào que havia

habilita â empÍesâ ARCOS SERVIçOS URBANOS EIRELI, nesse diapasão inabilitado as

tes nos termos do Edital do Ptegão Elettônico n" 007 /2021-CPL, informando o que segue:

à) ENTENDIMENTO DÂ PREGOEIRÂ

presente recurso nào merece pror.imento, poÍ noticiar tazôes que violam os princípios que

ERAÇÂO COMÉRCrO E SERVrÇOS LTDA -EPP, SERVCON

I

lorteiam 
o procedimento ücitatódo. O art 37 da Constituição Federal cuida dos ptincípros

iínanentes à adlidade estâtâl dâ seguinte forma:

Árt. 37. Â administraçÀo pública direta e indireta de qualquer dos Podercs da

Uniào, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos

principios de legaüdade. impessoalidade, moralidade, publicidade eficiência e,

também, ao seguinte:

t.l
"XXI - ressalvados os casos especificados na legislaçào, as obras. sen'iços,

compras e aüenaçôes serào contratados mediante processo de licitaçào pública

que assegure igualdade de condições a todos os concorentes, com cláusulas

que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condiçôes efetivas da

proposta, fios temos da lei, o qual somente permiúá as exigências de

qualificaçào técnica e econômica indispensáveis à gara,nia do cumprimento das

obdgações"

tando o aÍt. 37 da Constituição Federal, em 21 de iulho de 1993, foi publicada a Lei

n." 8.666, a qual, em seu âÍt. 30 estipula o objetivo das l-icitações púbücas, in vetbis:

')
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Àrt. 3" À ücitaçào destina-se a garanú a obsenância do princípi<r

constituciooal da isonomia, a seleçào da proposta mais vantajosa pare ,r

administraçào e a promoçào do desenvolvimento nacional sustentável e será

processada e iulgada em estrita conformidade com os princípios básicos da

legalidade, da impessoaüdade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da

probidade administativa, da vinculaçào ao instrumento convocatório, do

iulgamento objetivo e dos que lhes sào correlatos."

que ao ptestigiar os princípios da moralidade, legalidade, igualdade e eficiência , o legislador-1. Nt>t'.r

c()nstitudionâl

contrltaêões

originário teve como destinarátia â proteçào do interesse público, iá que todas âs

tealizadas pela ,\dministração Pública devem ser tealiztdas mediânte as melhotes

c( de preço, qualidade e eficiência. À luz dos pdncípios constitucionais que regem â

,\clmrnis Pública, além do direito positivado atmvés da Lei r." 8.666/93, nào restâ qualquer

dúvida d[ que a Pessoa Juddica de Direito Púbüco deverá prestigirÍ legalidade, moraüdade, e6ciência c

ir,rro-il a todos os ceÍtâmes licitatórios em busca dâ contÍâtâçào mâis vantaiosa ao intetesse público.

6. Diz-s( por isso que o edital toma-se lei entre âs paÍtes. Deste modo, a regÍâ que se impôe é que a

,""lirn.àl cla licitaçào tleve ser precedida de um processo âdministrâtivo que a iustifique e a autorize,

solnentc após devc ser publicado o edital, que nào podetá softer altemçôes após a pubücaçào, salvo se

rssim cxlgir o interesse púbüco, der-endo âtentaÍ a todos os esclâÍecimentos, avisos e informaçôes

conccdi{os pclo Pregoeira e eqúpe de apoio.

7. I mtalse de garanú à motalidade e impessoalidade administativa, bem como ao primado da

scgrrrancf iuridica.

S. No cr§o cm tcla. esta Pregocira entende que os princípios âtiÍrentes âs contÍatacões públicas foram

ctaramcn[e obscn-ados e cumpridos âo pâsso em que â classificação e habiütação foram processadas de

f,,tml cl:rrn e trxnspârente por meio eletrônico, em totâl consonância com o instrumento cofi.ocatóÍio.

lrm scdc de conúarazào foram apresentadas as documentações comptobatódas quaÍrto a exeqübilidade

da proposta, portanto, oào havendo o que se falar em inexeqübiüdade.

Sabc-sc {ue a economiciclade é um dos pdncípios basüres da ücitação, inclusive trazido pela nor-a Lci

.1" li.it^.[i".. Deste modo entendemos que âs pÍopostâs apresentadas não maculam o ptocedimento

pot conslderar exeqiír-el.

.\nte ao cxposto acima, este ptegoeira entende pela manutençào da decisão ânteriomentc

cxaracla.

5. CONôLUSÃO
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Â míngua das alegaçôes e fundamentos trazidos pelas emptesâs Recorrentes e com base nas

infrrrma{rics extraidas da Ânálise 'l'ócnica, o que se vislumbra nos documentos acostados aos autos às

fls- 641/662 de lavra do Iingenheiro Pedro Henrique Nunes Vieira e Silva, Coordenador do I-Sll,

matrículh - 5071,6-1, bem como o suporle iurídicos que tersâm sobte a matéria, em cumprimento ao

Pfxlcr constitucional da isonomia, z hcítaçào foi processada e julgad.a em estrita conformidade com

básicos da legalidade, da impessoalidade, da momlidade, da igualdade, da publicidade, daos

pt,,bi.Ia{e adrninistrativa, da r-inculaçào ao instrumento convocatório, ão julgamento objetivo e dos

quc lhes sào corrclatos.

I)esta forma, esta a Ptcgoeira CONHECE o Íecrúso admiÍristativo interposto, poÍque

t't.tNIlrFtsl'Ivo.

No mérito, NEGO PROVIMENTO ao Íecrúso interposto, pelas razões já expostas,

mantcndlo assim sua decisào de modo a FIÀBILITAR a Recorrida.

Jt import^nt. destacar que â presente ir.ú*ti.," nào vincula a decisào supedor acerca do

ccrtânre, apenas faz uma contextualiz ação ÍiLíct e documental com base naquilo que foi carreado a estc

processo[ fcrmecendo subsídios à Âutoddade Âdministativa Superiot, a quem cabe a análise desta e

p<-,stcrioq dccisào. Desta maneira, submetemos a ptesente decisão à autoridade competente para

rprcciacào c posterior tatftaçào.

Remetâm-se os âutos a Secretarit Municipal de Educação, parâ que estâ, no uso de suas

ltribyrcôes. mantenha ou retifique o que entcnder nccessário.

IrrnperutÁ2, 27 de z.brltr de 2027.

4-_
CHRISTIANE ES SILVA

PREGOEIRÂ OFICIAL
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